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Poder Executivo Atos

EXTRATO DO CONTRATO Nº 013/2010.
PROCESSO: 18898/10
PARTES: Prefeitura Municipal de Maricá e a empresa LHN SERVIÇOS E COMERCIO 
LTDA.
OBJETO: É o aditivo do Contrato N.º 40/2009, que promoveu um acréscimo de 
203.973,54 (duzentos e três mil novecentos e setenta e três reais e cinqüenta e 
quatro centavos), que corresponde a 25% (vinte e cinco por cento) do valor ante-
riormente contratado, passando o presente a ter o valor global de R$ 1.019.867,70 
(Hum milhão dezenove mil e oitocentos e sessenta e sete reais e setenta centavos) 
e a renovação do período de vigência do contrato por mais 12 meses.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigos 57, §1 e  65, I, “a” e “b”,  da Lei n.º 
8.666/1993..
PRAZO: 12 (doze) meses.
MARICÁ, 08 DE SETEMBRO DE 2010
Adelso Pereira - Subsecretário Municipal de Energia

PORTARIA Nº 0002/2010.
O SUBSECRETÁRIO MUNICIPAL DE ENERGIA DE MARICÁ, no uso de suas 
atribuições legais e, 
CONSIDERANDO o Memorando nº 045/2010 datado de 08/09/10 da Subsecretaria 
Municipal de Energia
RESOLVE:
Designar para compor a Comissão de Fiscalização da Execução do contrato 013/10, 
em favor da empresa LHN SERVIÇOS E COMERCIO LTDA os servidores:
Titular: Leonardo Alvarenga da Silva – Matricula nª 13.886
1º Suplente: Marcelo Moura da Silva – Matricula nº 14.259
2º Suplente: Jessica de Souza Santos Porto – Matricula nº 12955
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, EM 08 DE SETEMBRO DE 2010
Publique-se!
Adelso Pereira - Subsecretário Municipal de Energia

PORTARIA Nº 0004/2010.
O SUBSECRETÁRIO MUNICIPAL DE ENERGIA DE MARICÁ, no uso de suas 
atribuições legais e, 
CONSIDERANDO o Memorando nº 047/2010 datado de 08/09/10 da Subsecretaria 
Municipal de Energia
RESOLVE:
Designar para compor a Comissão de Fiscalização da Execução do contrato 012/10, 
em favor da empresa ABECHAT CONSTRUÇÕES E MANUTENÇÕES LTDA os 
servidores:
Titular: Leonardo Alvarenga da Silva – Matricula nª 13.886
1º Suplente: Marcelo Moura da Silva – Matricula nº 14.259
2º Suplente: Jessica de Souza Santos Porto – Matricula nº 12955
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, EM 08 DE SETEMBRO DE 2010
Publique-se!
Adelso Pereira - Subsecretário Municipal de Energia

DECRETO Nº 113, DE 09 DE SETEMBRO DE 2010.
REVOGA O DECRETO Nº 007, DE 28 DE JANEIRO DE 2010, QUE DISPÕE SOBRE 
PROCEDIMENTOS ATINENTES A GUARDA MUNICIPAL E CRIA O TERMO DE 
RETENÇÃO E O AUTO DE INFRAÇÃO.
CONSIDERANDO que no Processo Administrativo 18451, de 10 de agosto de 2010, 
o Secretário Municipal de Segurança com Cidadania propõe seja revogado o De-
creto nº 007, de 28 de agosto de 2010, que dispõe sobre procedimentos atinentes 
a Guarda Municipal e cria o Termo de Retenção e o Auto de Constatação, uma vez 
que, até o momento o mesmo não obteve a efi cácia esperada;
CONSIDERANDO que decreto é uma espécie de ato administrativo, e que ato 
administrativo é toda manifestação unilateral de vontade da Administração Pública 
que, agindo nessa qualidade, tenha por fi m imediato adquirir, resguardar, transferir, 
modifi car, extinguir e declarar direitos, ou impor obrigações aos seus administrados 
ou a si própria. 
CONSIDERANDO que a revogação é uma forma discricionária de extinção do ato 
administrativo em decorrência da sua inconveniência ou inoportunidade;
CONSIDERANDO que o decreto supracitado não atende mais aos pressupostos de 
conveniência e oportunidade, logo, não vai ao encontro do interesse público;
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º Fica revogado, in totum, o Decreto nº 007, de 28 de janeiro de 2010, que dis-
põe sobre procedimentos atinentes a Guarda Municipal e cria o Termo de Retenção 
e o Auto de Constatação.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, Estado do Rio de Janeiro, 

RJ, em 09 de setembro de 2010.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA (QUAQUÁ)
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

DECRETO N.º 114, DE 10 DE SETEMBRO DE 2010.
ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE 
R$ 1.748.220,00 PARA REFORÇO DE DOTAÇÕES CONSIGNADAS AO ORÇA-
MENTO EM VIGOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO:
- a Lei Municipal nº R-006, de 21 de dezembro de 2009, que estima a Receita e fi xa 
a Despesa do Município de Maricá para o exercício fi nanceiro de 2010;
- o Decreto nº 006, de 26 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a programação 
orçamentária e fi nanceira e estabelece normas para a execução orçamentária do 
Poder Executivo para o exercício de 2010;
DECRETA:
Art. 1º Ficam abertos créditos suplementares à Secretaria Municipal de Educação e 
à Secretaria Municipal de Esportes, no valor global de R$ 1.748.220,00 (um milhão, 
setecentos e quarenta e oito mil, duzentos e vinte reais), para reforço de dotações 
orçamentárias, na forma do Anexo I deste Decreto.
Art. 2º - Os créditos de que trata o artigo anterior, observado o disposto no inciso III, § 
1º, art. 43, da Lei Federal n.º 4.320/64, serão compensados na forma do Anexo II.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
Maricá, 10 de setembro de 2010.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA - Prefeito Municipal

DECRETO N.º 115, DE 10 DE SETEMBRO DE 2010.
ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE 
R$ 1.547.299,23 PARA REFORÇO DE DOTAÇÕES CONSIGNADAS AO ORÇA-
MENTO EM VIGOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO:
- a Lei Municipal nº R-006, de 21 de dezembro de 2009, que estima a Receita e fi xa 
a Despesa do Município de Maricá para o exercício fi nanceiro de 2010;
- o Decreto nº 006, de 26 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a programação 
orçamentária e fi nanceira e estabelece normas para a execução orçamentária do 
Poder Executivo para o exercício de 2010;
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DECRETA:
Art. 1º Ficam abertos créditos suplementares à Secretaria Municipal de Fazenda, 
no valor global de R$ 1.547.299,23 (um milhão, quinhentos e quarenta e sete mil, 
duzentos e noventa e nove reais e vinte e três centavos), para reforço de dotações 
orçamentárias, na forma do Anexo I deste Decreto.
Art. 2º - Os créditos de que trata o artigo anterior, observado o disposto no inciso III, § 
1º, art. 43, da Lei Federal n.º 4.320/64, serão compensados na forma do Anexo II.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
Maricá, 10 de setembro de 2010.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA - Prefeito Municipal

DECRETO Nº 094 DE 23 DE AGOSTO DE 2010.
Declara de Utilidade Pública e autoriza a Desapropriação dos lotes 01 e 02 da 
quadra 167 do Loteamento Praia das Lagoas com 960,00m², de propriedade do 
ESPÓLIO DE DARCY RIBEIRO, 2º Distrito de Maricá, para “implantação de espaço 
para capacitação de professores e desenvolvimento de projetos para os alunos da 
Rede Pública Municipal de Ensino”.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARICÁ, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo artigo 49, inciso XVIII da Lei Orgânica do Município, combinado com 
o artigo 5º, alínea “d” do Decreto–Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941;
DECRETA:
Art. 1º  Fica declarado de Utilidade Pública, para fi ns de desapropriação, por via 
administrativa ou judicial, os lote 01 e 02 da quadra 167 do Loteamento Praia das 
Lagoas com 960,00m², de propriedade do Espólio de Darcy Ribeiro, 2º Distrito de 
Maricá, estando devidamente registrado na matrícula n.º 38.157.
I – INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA n.º 22913353250025000 -543.
II – VALOR VENAL DA ÁREA A DESAPROPRIAR: R$ 74.080,77 ( ).
Art. 2º Fica autorizada a Procuradoria Geral do Município a proceder a desapro-
priação via administrativa ou judicial, da área de 960,00m2 como descrito no art.1º 
deste Decreto.
Art. 3º Fica a Procuradoria Geral do Município autorizada, após publicação do ato, 
a tomar as providências cabíveis junto aos setores competentes com relação a 
área desapropriada de 960,00m2, devendo proceder as anotações e averbações 
de acordo com a Lei nº 6.015/73.
Art. 4º O imóvel a ser desapropriado será utilizado para implantação de espaço para 
capacitação de professores e desenvolvimento de projetos para os alunos da Rede 
Pública Municipal de Ensino .
Art. 5º As despesas decorrentes desta desapropriação fi carão por conta do Orça-
mento Vigente. 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se!
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, RJ, 23 de agosto de 2010.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA (QUAQUÁ) - PREFEITO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 15/10 - PROCESSO: 8.804/10
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ E ESA – CONSTRUÇÕES, 
PROJETOS E TECNOLOGIA SANITÁRIA E AMBIENTAL LTDA.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE PARQUE DE 
EXPOSIÇÕES E RODEIOS.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 23, inciso I, b da Lei Federal 8.666/93
PRAZO: 06 (seis) MESES
VALOR: R$ 350.856,88 (trezentos e cinqüenta mil oitocentos e cinqüenta e seis reais 
e oitenta e oito centavos).

Maricá, 08 de setembro de 2010.
ARTHUR BILLÉ DE JESUS - Secretário de obras e serviços públicos

EXTRATO DO CONTRATO Nº 012/2010.- PROCESSO: 18660/10
PARTES: Prefeitura Municipal de Maricá e a empresa ABECHAT CONSTRUÇOES 
E MANUTENÇÕES LTDA.
OBJETO: É o aditivo do Contrato N.º 41/2009, que renova o período de vigência do 
contrato por mais 12 meses.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 57, §1, da Lei n.º 8.666/1993.
PRAZO: 12 (doze) meses.
MARICÁ, 08 DE SETEMBRO DE 2010
Adelso Pereira - Subsecretário Municipal de Energia

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 13048/2009 - Dispensa de Licitação
A Secretária Municipal de Assistência Social e Participação Popular, com base no 
disposto no art. 49, “caput” da Lei nº 8.666/93, considerando os fatos supervenien-
tes registrados no Processo Administrativo nº 13048/2010, em conformidade com 
a análise da Procuradoria Geral do Município, torna pública a REVOGAÇÃO da Dis-
pensa de Licitação, com fulcro no art. 24, II da Lei 8.666/93, referente à contratação 
de empresa para fornecimento e instalação de divisórias e ferragens.
Maricá, 24 de agosto de 2010.
Marilza da Conceição Rocha Medina
Secretária de Assistência Social e Participação Popular – Mat. 14.133

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
ÓRGÃO GERENCIADOR DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Preços registrados
Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS
Ata de Registro de Preços n.º 12/2009
Validade:01/03/2011
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HOMOLOGAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral Do Município (PGM), 
parecer da Comissão Permanente de Licitação (CPL) e da Secretaria Municipal 
de Fiscalização Homologo o resultado do procedimento licitatório TOMADA DE 
PREÇOS Nº13/2010 contida no processo administrativo nº 17.927/10, com fulcro 
no inciso I, b do art.23 da lei Federal 8.666/93 que tem por objeto a contratação 
de empresa para realização de obra de urbanização das vias paralelas à RJ-106, 
no valor global de R$ 677.860,22 (seiscentos e setenta e sete mil, oitocentos 
e sessenta reais e vinte e dois centavos), adjudicando em favor da empresa: 
FGC PAVIMENTAÇÃO  CONSTRUÇÃO CIVIL E SERVIÇOS  LTDA.
Maricá, 09 de setembro de 2010.
ARTHUR BILLÉ DE JESUS - Secretário de Obras e Serviços Públicos

LEI Nº 2341
DE 10 DE SETEMBRO DE 2010
REGULAMENTA A QUALIFICAÇÃO DE PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO 
PRIVADO, SEM FINS LUCRATIVOS, COMO ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE 
CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO - OSCIP NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
MARICÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na Câmara Muni-
cipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei:
Art. 1º O Poder Executivo poderá qualificar como Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público no âmbito do Município de Maricá pessoas jurídicas 
de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades e os respectivos obje-
tivos sociais e normas estatutárias atendam aos requisitos instituídos pela Lei 
Federal 9.790, de 23 de Março de 1999.
Art. 2º É requisito, para habilitar-se à qualificação como Organização da So-
ciedade Civil de Interesse Público, no âmbito do Município de Maricá, que a 
entidade privada referida no artigo anterior tenha dentre os seus objetivos 
sociais pelo menos uma das seguintes finalidades:
I - promoção de assistência social;
II - promoção de cultura, defesa e conservação de patrimônio histórico e ar-
tístico;
III - promoção gratuita de educação;
IV - promoção gratuita da saúde;
V - promoção da segurança alimentar e nutricional;
VI - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do 
desenvolvimento sustentável;
VII - promoção do voluntariado;
VIII -  promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobre-
za;
IX - experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio-produtivos e de 
sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito;
X - promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e asses-
soria jurídica gratuita de interesse suplementar;
XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da demo-

cracia e de outros valores universais;
XII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produ-
ção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que 
digam respeito às atividades mencionadas neste artigo.
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, a dedicação às atividades nele 
previstas configura-se, mediante a execução direta de projetos, programas, 
planos de ações correlatas, por meio da doação de recursos físicos, humanos 
e financeiros, ou ainda pela prestação de serviços intermediários de apoio a 
outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuem 
em áreas afins.

Art. 3º Não podem ser qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público as instituições de que trata o Art. 2º da Lei 9.790, de 23 de 
Março de 1999.
Art. 4º Para qualificar-se como Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público, no âmbito do Município de Maricá, a pessoa jurídica interessada 
deverá possuir em seus estatutos disciplina normativa que disponha sobre os 
seguintes aspectos:
I - a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, economicidade e da eficiência;
II - a adoção de práticas de gestão administrativas, necessárias e suficientes a 
coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens 
pessoais, em decorrência da participação no respectivo processo decisório;
III - a constituição de Conselho Fiscal ou órgão equivalente, dotado de com-
petência para opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil, 
e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os 
organismos superiores da entidade;
IV - a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patri-
mônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos 
desta Lei, preferencialmente que tenha o mesmo objeto social da extinta;
V - a previsão de que, na hipótese de a pessoa jurídica perder a qualificação 
instituída por esta Lei, o respectivo acervo patrimonial disponível, adquirido 
com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela qualifica-
ção, será transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos desta Lei, 
preferencialmente que tenha o mesmo objeto social;
VI -a possibilidade de se instituir remuneração para os dirigentes da entidade 
que atuem efetivamente na gestão executiva e para aqueles que a ela presta 
serviços específicos, respeitados, em ambos os casos, os valores praticados 
pelo mercado, na região correspondente a sua área de atuação;
VII - as normas de prestação de contas a serem observadas pela entidade, que 
determinarão, no mínimo:
a) a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas 
Brasileiras de Contabilidade;
b) que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do exer-
cício fiscal, ao relatório da atividade e das demonstrações financeiras da enti-
dade, incluindo-se as certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS, 
colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão;
c) a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se 
for o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto do termo de parceria 
conforme previsto em regulamento;
d) que a prestação de contas de todos os recursos e     bens de origem pública 
recebidos pelas Organizações da Sociedade Civil de Interesse público, será feita 
conforme determina o Parágrafo único do Art.70 da Constituição Federal.
Parágrafo único. Poderá haver a participação de servidores públicos municipais 
na composição de Conselho de Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público, sendo proibida a percepção de remuneração ou subsídio, a qualquer 
título.                                                                               
Art. 5º A pessoa jurídica de direito privado interessada em obter a qualificação 
de que trata o Art.1º desta Lei, encaminhará requerimento ao Prefeito Municipal 
instruído com cópias dos seguintes documentos:
I - estatuto registrado em cartório;
II - ata de eleição de sua atual diretoria;
II - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício;
IV - declaração de isenção de imposto de renda;
V - inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes.
Art. 6º Ouvida a Procuradoria Geral do Município, o Prefeito Municipal decidirá 
o pedido no prazo de 15 (quinze) dias, caso não haja necessidade de comple-
mentação de documentos.
Parágrafo único. A apresentação dos documentos elencados no artigo anterior 
será exigida ainda quando a pessoa jurídica interessada já possua idêntica 
certificação expedida por outro Ente Público, de qualquer nível.
Art. 7º O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público Municipal,quando cons-
tatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de parceria 
,firmado com o Município. 



Jornal Oficial
de Maricá

13 de setembro de 2010
Ano IV • Edição nº 2188 www.marica.rj.gov.br

§ 1º A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado 
o direito de ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização indivi-
dual e solidária: nesta pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou 
omissão.
§ 2º A desqualificação importará na reversão dos bens permitidos e dos valo-
res entregues à utilização da organização municipal, sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis.
Art. 8º O Município poderá firmar com as entidades qualificadas como Organi-
zações da Sociedade Civil de Interesse Público, no âmbito municipal, o Termo 
de Parceria de que trata o Art. 9º da Lei Federal 9.790/99, com vistas à formação 
de vínculo de cooperação entre as partes,para o fomento e a execução das 
atividades de interesse público previstas no Art. 2º. Desta Lei.
Art. 9º O Termo de Parceria firmado entre o Município e as Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público discriminará direitos, responsabilidades 
e obrigações das partes signatárias.
Parágrafo único.  São cláusulas obrigatórias do Termo de Parcerias: 
I - a do objeto, que conterá a especificação do programa de trabalho proposto 
pela Organização da Sociedade Civil de Interesse Público;
II - a de estipulação das metas e dos resultados a serem atingidos e os res-
pectivos prazos de execução ou cronograma;
III - a de previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho 
a serem utilizados, mediante indicadores de resultado;
IV - a de previsão de receitas e despesa a serem realizadas em seu cumpri-
mento, estipulando item por item as categorias contábeis usadas pela organi-
zação e o detalhamento das remunerações e benefícios de pessoal a serem 
pagos,com recursos oriundos ou vinculados ao Termo de Parceria,a seus 
diretores,empregados e consultores;
V - a que estabelece as obrigações da Sociedade Civil de Interesse Público, 
entre as quais há de apresentar ao Município, ao término de cada exercício, 
relatório sobre a execução do objeto do Termo de Parceria, contendo compa-
rativo específico das metas propostas com os resultados alcançados, acompa-
nhado de prestação de contas dos gastos e receitas efetivamente realizados, 
independente das previsões mencionadas no Inciso IV;
VI - a de publicação, no órgão oficial do Município, de extrato do Termo de 
Parceria e de demonstrativo da sua física execução e financeira.
Art. 10.  A execução do objeto do Termo de Parceria será acompanhada e fis-
calizada por órgão do Poder Público e respectivo Conselho da área de atuação 
correspondente à atividade fomentada.
§ 1º Os resultados atingidos com a execução do Termo de Parceria devem ser 
analisados por comissão de avaliação, composta de comum acordo entre o 
órgão parceiro e a Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.
§ 2º A comissão encaminhará à autoridade competente para fiscalizar o Termo 
de Parceria, relatório conclusivo sobre a avaliação procedida.
§ 3º Os Termos de Parceria destinados ao fomento de atividades nas áreas de 
que trata esta Lei estarão sujeitos aos mecanismos de controle social previstos 
na legislação.
Art. 11. Os responsáveis pela fiscalização do Termo de Parceria, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de re-
cursos ou bens de origem pública pela organização parceria, darão imediata 
ciência ao órgão de Controle Interno do Município,ao Tribunal de Contas do 
Estado do Rio de Janeiro e ao Ministério Público,sob pena de responsabili-
dade solidária,observados no que couber os procedimentos previstos na Lei 
Federal 9.790/99.
Art. 12. É facultada ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as 
OSCIPs de municipais,com ônus para a origem.
§ 1º Não será permitido, com recursos provenientes de contrato de parceria, 
o pagamento pela OSCIP de vantagem pecuniária  a servidor cedido pelo 
Município,ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função 
temporária de direção e assessoria.
§ 2º Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do 
servidor cedido qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela OSCIP 
municipal.
§ 3º O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no 
órgão de origem, quando ocupante de cargo de primeiro ou de segundo es-
calão da OSCIP.
Art. 13. A OSCIP municipal fará  publicar, no prazo máximo de 90 (noventa dias) 
contado da assinatura do contrato de gestão,regulamento próprio contendo os 
procedimentos que adotará para a contratação de obras,serviços e compras 
com emprego de recursos provenientes do Poder Público.
Parágrafo único. Até que seja cumprido o disposto no caput deste artigo, deverá 
a OSCIP municipal adotar os procedimentos previstos na Lei 8.666/93.
Art. 14. Aplicar-se-ão subsidiariamente, no que couberem, as disposições 
contidas na Lei Federal 9.790, de 23 de Março de 1999.
Art. 15. O Poder Executivo, mediante Decreto, regulamentará o disposto nesta 
Lei, especialmente quanto aos procedimentos administrativos necessários à 

qualificação de entidades como Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público.
Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICÍPIO DE MARICÁ, Estado do Rio de Janeiro, 
RJ,      10 de setembro de 2010.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA (QUAQUÁ)
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

LEI Nº 2342 DE 10 DE SETEMBRO DE 2010
DENOMINA RUA 14 DE JULHO, TODA A EXTENSÃO DA ATUAL RUA PRO-
JETADA DO LOTEAMENTO MARQUÊS DE MARICÁ-RJ.
O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na Câmara Muni-
cipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei:
Art. 1º Fica denominada RUA 14 DE JULHO, toda a extensão da Rua Projeta-
da, localizada no Loteamento Marquês de Maricá, com início na esquina da 
Rodovia Amaral Peixoto, KM 30, sentido Região dos Lagos, e término na Praça 
sem nome, esquina com a Rua Marquês de São Vicente, quadra 16, lote 01, 
do mesmo Loteamento.
Art. 2º O Poder Executivo Municipal implantará placas e sinalização de modo 
a facilitar a identificação da Rua 14 de Julho.
Art. 3º As despesas decorrentes para a execução da presente Lei correm por 
conta do orçamento vigente.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, Estado do Rio de Janeiro, 
RJ,   10 de setembro de 2010.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA (QUAQUÁ)
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

LEI Nº 2343 DE 10 DE SETEMBRO DE 2010
DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE RUA ELDO GERVASIO MIGUEL.
O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na Câmara Muni-
cipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei:
Art. 1º Fica denominada como RUA ELDO GERVASIO MIGUEL, a atual Rua E 
do Loteamento Parque Flamengo, situada no Bairro do Flamengo – 1º Distrito 
– Maricá-RJ.
Art. 2º A Prefeitura Municipal de Maricá providenciará a confecção e colocação 
da placa indicativa da Rua ora denominada.
Art. 3º As despesas da aplicação desta Lei correm à conta das dotações orça-
mentárias do Município de Maricá.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, Estado do Rio de Janeiro, 
RJ,   10 de setembro de 2010.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA (QUAQUÁ)
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

LEI Nº 2344 - DE 10 DE SETEMBRO DE 2010
DENOMINA COMO RUA MANOEL CAMILO DA SILVA, A RUA 78 DO LOTE-
AMENTO JARDIM ATLÂNTICO, ITAIPUAÇU, MARICÁ- RJ.
O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na Câmara Muni-
cipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei:
Art. 1º Fica denominada como RUA MANOEL CAMILO DA SILVA, a Rua 78 do 
Loteamento Jardim Atlântico, em Itaipuaçu, Maricá-RJ.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, Estado do Rio de Janeiro, 
RJ,   10 de setembro de 2010.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA (QUAQUÁ)
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

Audiência Pública da Comunidade da Linha do Trem – São José do Imbassaí
Texto: Solicitamos aos moradores da Comunidade da Linha do Trem – São José 
do Imbassaí, em situação fundiária irregular , que compareçam à Audiência 
Pública para tratar da Regularização Urbanística e Fundiária promovida pela 
PMM a ser realizada no dia 25/09/2010 às 09:00hs no local.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ  COMISSÃO PERMANENTE DE LI-
CITAÇÃO - AVISO – PREGÃO PRESENCIAL N.º 46/2010
Pregoeiro: Maria Auxiliadora Aires Moreira
Objeto: Realização de Eventos
Data: 27/09/2010
Horário: 14:00
Local: Rua Álvares de Castro, n.º 346, Centro – Maricá/RJ, Retirada de Edital: 
no endereço citado, portando uma resma de papel e dois CDs virgens, das 
13:00 às 16:30h. Informações pelo telefone: 2637-2052 ou pelo site www.ma-
rica.rj.gov.br


